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RESUMO: Este artigo objetiva problematizar o conceito de didática 
crítica e, por extensão, o fenômeno educativo na sociedade contem-
porânea, especificamente no que diz respeito às relações de gênero. 
Nesse sentido, tem como finalidade discutir, teoricamente, o papel 
das instituições educacionais no que tange às questões envolvendo a 
diversidade, diferença e alteridade, referenciando a importância da 
formação de professores/as nesse processo. 
Palavras-chave: Didática. Relações de gênero. Formação de professo-
res. 
The critical didactic as a emancipatory potential: gender and diver-
sity at school 
ABSTRACT: This paper aims to analyze the concept of critical didactic 
and, by extension, the educational phenomenon in contemporary so-
ciety, specifically with regard to gender relations. In this sense, aims 
to discuss theoretically the role of educational institutions with re-
spect to issues involving diversity, difference and otherness, referenc-
ing the importance of teacher education in this process. 
Keywords: Didactic. Gender relations. Teacher training. 
 
1 Palavras iniciais 
 
O presente texto tem como objetivo 
discutir o conceito de didática crítica e 
o fenômeno educativo na sociedade 
contemporânea frente às questões de 
gênero. Desta forma, problematiza-se, 
teoricamente, o papel da escola no que 
se refere, em particular, às relações 
que envolvem a diversidade, a diferen-
ça e a alteridade. Nesta perspectiva, 
reconhece-se que a formação de pro-
fessores/as é um elemento-chave para 
o desafio da aplicação prática dos prin-
cípios de igualdade de gênero e cida-
dania, que assegurem o reconhecimen-
to de novos valores ligados à masculi-
nidade e feminilidade, apontados pelas 
políticas públicas nacionais e interna-
cionais. 
 
2 Didática crítica: alguns apontamen-
tos 
 
Podemos considerar que o objeto de 
estudo da didática centra-se no pro-
cesso de ensino na sua totalidade, a 
partir de múltiplas intenções, para a 
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viabilização e organização do ensino e 
da aprendizagem. Neste movimento, a 
mediação docente é fundamental para 
a efetivação dos objetivos, conteúdos e 
métodos com vistas à assimilação críti-
ca e consciente de conhecimentos (LI-
BÂNEO, 2011).  Deste ponto de vista, 
fica claro que a didática se dedica ao 
processo ensino e aprendizagem bali-
zada pelas finalidades educativas.  
Nessa linha de entendimento, a atu-
ação do campo da didática não se limi-
ta apenas às relações estabelecidas no 
espaço educativo, pelo contrário, por 
ser um “objeto complexo e multide-
terminado” (PINTO, 2012, p. 2), o fe-
nômeno educativo influencia e é influ-
enciado por condicionantes políticos, 
sociais, culturais, econômicos, entre 
outros. “Trata-se de processos simul-
tâneos e interpostos em forma de re-
de, cujos fios, procedentes de diferen-
tes instâncias do sistema educacional, 
acabam por atarem seus nós nas salas 
de aula” (PINTO, 2012, p.01). Para este 
pesquisador, as iniciativas governa-
mentais e institucionais, de modo dire-
to ou indireto, ressoam no trabalho 
que os/as docentes efetivam com seus 
alunos/as, ou seja, sua ação alimenta e 
é alimentada pelo campo da didática e 
pelas políticas públicas de educação. 
Nesta perspectiva, aos educadores 
cabe uma postura crítica e política em 
consonância com uma atuação peda-
gógico-didática comprometida que ga-
ranta aos seus/suas alunos/as uma 
formação sólida de conhecimentos, 
pensamento autônomo, capacidade de 
duvidar e interrogar a realidade e, ao 
mesmo tempo, competência para dar 
respostas a problemas práticos (LIBÂ-
NEO, 2011). Nesta esteira, este pesqui-
sador discute a abordagem crítico-
social dos conteúdos, como metodolo-
gia de ensino que possibilita a apreen-
são do objeto de conhecimento nas 
suas peculiaridades e características, 
suas relações, contradições e nexos 
sociais. “[...] é pelo estudo ativo das 
matérias, pelos métodos de assimila-
ção ativa providos pelo professor, pela 
observação, análise e síntese em rela-
ção aos objetos de conhecimento que 
os alunos podem desenvolver suas ca-
pacidades de críticas e formar convic-
ções” (LIBÂNEO, 2011, p. 136). 
A partir do campo de estudos da di-
dática, e do papel crítico do profes-
sor/a pedagogicamente orientado, 
como pensar o processo de ensino-
aprendizagem com as novas demandas 
apresentadas no cenário contemporâ-
neo por muitos designado como pós-
modernidade (HARVEY, 1992)? Para 
Libâneo (2011) pensar na educação 
como uma atividade genuinamente 
prática e sua inserção na condição pós-
moderna exige-nos desenvolver uma 
prática interdisciplinar. 
 
Precisamente porque a pedagogia 
envolve trabalho com uma realidade 
complexa, faz-se necessário que in-
vista na explicitação da natureza do 
seu objeto, no refinamento de seus 
instrumentos de investigação, na in-
corporação dos desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos, bem como 
que se insira na gama de práticas e 
movimentos sociais de cunho inter-
cultural e transnacional referentes à 
luta pela justiça, pela solidariedade, 
A didática crítica como potencialidade emancipatória: gênero e diversidade no espaço escolar 23 
 
Estação Científica (UNIFAP)                                                                   http://periodicos.unifap.br/index.php/estacao 
ISSN 2179-1902                                                                                                Macapá, v. 3, n. 2, p. 21-30, jul.-dez. 2013 
pela paz e pela vida. (LIBÂNEO, 
2011, p.138-9). 
 
Cabe destacar, nesta linha de racio-
cínio, que as questões centrais levadas 
a cabo no campo pós-colonial e pós-
estrutural são as que se referem às 
diferenças, à diversidade, à hibridação, 
que trazem em seu bojo a questão do 
antirracismo, do multiculturalismo e do 
feminismo (ABRAMOWICZ, 2013). 
Com efeito, o desafio em propiciar 
um ambiente escolar igualitário e, so-
bretudo, aberto a diversidade e a in-
terculturalidade (CANDAU, 2010), ca-
rece, essencialmente, na implementa-
ção de leis que viabilizem a valorização 
de grupos minoritários historicamente 
excluídos do exercício da cidadania. No 
Brasil, a promulgação da Lei nº 
10.639/03, cuja proposta infere na o-
brigatoriedade de inserção na rede 
regular de ensino da Cultura e História 
Africana e Afro-brasileira, sendo esta, 
um exemplo de iniciativa para fomen-
tar a importância dos negros na histó-
ria do País e no combate ao racismo. 
No entanto, o desafio está justamente 
em colocá-la em prática no cotidiano 
das escolas brasileiras, uma vez que 
tímidas iniciativas têm sido realizadas 
por partes de secretarias, educadores e 
gestores de instituições escolares. Da 
mesma forma, o debate em torno das 
relações de gênero nos espaços educa-
tivos advém, de certa forma, de docu-
mentos com orientações, recomenda-
ções ou mandatórios que discutem os 
princípios de igualdade de gênero e 
cidadania para assegurar o reconheci-
mento de novos valores ligados à mas-
culinidade e feminilidade, apontados 
pelas políticas públicas nacionais e in-
ternacionais.  
Partindo desses pressupostos e con-
siderando a instituição escolar como 
primeiro espaço público coletivo que 
as crianças frequentam fora do seio 
familiar, faz-se necessário refletir sobre 
as experiências de gênero vivenciadas 
nesta fase, a fim de perspectivarmos 
uma educação democrática e não dis-
criminatória desde a primeira etapa da 
educação básica, destacando que a 
vivência no coletivo infantil permite-se 
múltiplas possibilidades de aprender 
com o outro, com o diferente, que é no 
convívio social que as crianças constro-
em suas identidades e, deste modo, 
vivenciam desde a mais tenra idade o 
significado de ser meninas/os, ne-
gras/os, brancas/os, nas relações do 
dia a dia desde a creche e na condição 
de ser criança (FARIA; FINCO, 2013). 
 
3 Gênero e diversidade: o que as pes-
quisas nos revelam? 
 
No que tange especificamente às 
questões de gênero, Vianna (2004) ob-
serva que, em nossa sociedade, as dife-
renças entre homens e mulheres são 
atreladas ao sexo e às características 
físicas, consideradas imutáveis. Nas 
palavras desta autora, “o feminino e o 
masculino são apresentados em cate-
gorias opostas, excludentes e hierar-
quizadas, nas quais a mulher, os valo-
res e os significados femininos ocupam 
posição inferior” (VIANNA, 2004, p. 
22). 
De acordo com as pesquisas que 
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norteiam os estudos sobre gênero, foi 
para contrapor as explicações biologis-
tas acerca das diferenças sociais entre 
homens e mulheres e denunciar as di-
versas formas de exclusão e discrimi-
nação às quais estavam submetidas as 
mulheres, no final da década de 1960, 
que o movimento feminista nascente 
forjou o conceito de gênero. “Não há 
como falar de gênero e não recorrer-
mos ao feminismo, posto que foi no 
interior deste movimento que o con-
ceito adquiriu visibilidade, como tam-
bém punho teórico” (COSTA; RIBEIRO, 
1998, p. 03). 
Para Scott (1995), as relações de gê-
nero baseiam-se nas particularidades 
percebidas entre homens e mulheres, 
além das diversas simbologias forneci-
das pela cultura, reproduzidas nas rela-
ções sociais. Para esta autora, o concei-
to de gênero não se limita à visão mas-
culino/feminino, mas enfatiza o caráter 
social das relações, com foco na cons-
trução histórica e não em algo já de-
terminado a priori, tal como defende a 
perspectiva “biologicista”. 
O gênero, portanto, é “a organiza-
ção social da diferença entre os sexos. 
Ele não reflete a realidade biológica 
primeira, mas constrói o sentido dessa 
realidade” (GROSSI; HEILBORN; RIAL, 
1998, p. 115). Em instituições sociais, 
práticas cotidianas, rituais e em todos 
os âmbitos que constituem as relações 
sociais, as diferenciações de gênero 
estão presentes, perpassando discur-
sos carregados de valores discriminató-
rios e modeladores de formas de re-
presentação e atuação de mulheres e 
homens na sociedade.  
A inter-relação social fundamentada 
em perspectivas de gênero reflete a 
situação de “supremacia” dos homens 
em relação às mulheres, no que tange 
ao acesso a oportunidades e, de forma 
geral, no que diz respeito a representa-
ções na sociedade, inculcando à mu-
lher uma posição de subalternidade, 
em que as possibilidades de ascensão 
social, em especial no espaço público, 
são-lhes muitas vezes tolhidas. Segun-
do Cameron (2002, p. 125), “[...] a ten-
dência para classificar o universo de 
acordo com uma oposição entre prin-
cípios masculinos e femininos é recor-
rente no pensamento patriarcal”. O 
sistema do patriarcado, que impõe va-
lores assentes na centralidade e supe-
rioridade do homem, necessariamente 
heterossexual, fundamenta-se na no-
ção de “natureza” sexual em que as 
diferenças biológicas justificam as es-
pecificidades e diferentes posiciona-
mentos de mulheres e homens. 
Partindo dessas constatações, po-
demos questionar: Como o espaço e-
ducativo, em toda a sua complexidade, 
discute a questão da diversidade e di-
ferença? Meninos e meninas são edu-
cados da mesma forma? As expectati-
vas são as mesmas? As estratégias e 
instrumentos mobilizados pelos docen-
tes potencializam a desconstrução de 
certos estereótipos e papéis de gênero, 
socialmente determinados? Conside-
rando a Pedagogia como teoria e práti-
ca da e para a práxis educacional (S-
CHMIED-KOWARZIK, 1983) e a didática 
no planejamento, no método, nos con-
teúdos, podemos pensar que os espa-
ços educativos estão atentos às práti-
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cas sutis de cunho sexista? 
Estudos educacionais, salvo raras 
exceções, não consideram o sexo 
dos/as participantes do cotidiano esco-
lar e os significados de gênero que 
constituem tal dinâmica (AUAD, 2004). 
As discriminações de gênero no espaço 
educacional ocorrem de diferentes 
formas, a mais latente se dá pelo uso 
da linguagem. Apesar de aprendermos 
desde cedo que existem formas distin-
tas para nos dirigirmos às pessoas se-
gundo o sexo a que pertencem1, o es-
paço da escola, ao contrário desta lógi-
ca, opera com uma suposta neutrali-
dade, onde o masculino genérico rouba 
a cena linguística. Outra forma de anu-
lar o protagonismo das mulheres se dá 
por meio dos conteúdos específicos de 
ensino. De acordo com Moreno (1999), 
o modelo linguístico androcêntrico a-
presentado nas histórias de guerras, 
heróis e mitos machistas, como a valo-
rização da força e outros estereótipos 
considerados masculinos, ecoam nas 
salas de aula desde a Educação Infantil 
até o Ensino médio. Nesse sentido, a 
autora se debruça na concepção de 
uma educação não-sexista, cuja união 
entre escola, família e sociedade viabi-
lize discussões que promovam a igual-
dade de gênero. 
Problematizarmos os espaços e sua 
influência na educação e cuidado de 
meninas e meninos busca também a 
compreensão da organização institu-
cional, que tem no sexo um critério 
                                                             
1 Esta noção não se aplica a todas as línguas, na 
inglesa, por exemplo, o artigo the é usado indis-
criminadamente, ou seja, varia de acordo com o/a 
interlocutor/a. 
para a organização e o uso dos tempos 
e dos espaços. Essas questões possibili-
tam compreender a complexidade da 
construção dos valores presentes na 
organização dos espaços e nas práticas 
educativas atribuídas a cada sexo, o 
que também implica problematizar as 
expectativas de gênero dos adultos e 
adultas frente às crianças. O esforço 
reflexivo por compreender a escola 
como espaço sociocultural exige seu 
entendimento na ótica da cultura, que, 
sob um olhar mais denso, 
 
[…] leva em conta a dimensão do di-
namismo, do fazer-se cotidiano, le-
vado a efeito por homens e mulhe-
res, trabalhadores e trabalhadoras, 
negros e brancos, adultos e adoles-
centes, enfim, alunos e professores, 
seres humanos concretos, sujeitos 
históricos, presentes na história, a-
tores na história. Falar da escola 
como um espaço sociocultural impli-
ca, assim, resgatar o papel dos sujei-
tos na trama social que a constitui, 
enquanto instituição. (DAYRELL, 
1995, p. 126). 
 
No âmbito da Educação Infantil, as 
diferenciações de gênero também es-
tão presentes. Pesquisas demonstram 
a importância de brinquedos e brinca-
deiras como espaços privilegiados para 
a construção das identidades de gêne-
ro na infância (FARIA; DEMARTINI; 
PRADO, 2002; FINCO, 2004, 2010). A 
partir da escolha de brinquedos segun-
do determinações simbólicas de gêne-
ro, nos momentos de socialização, por 
exemplo, recriam-se e se reproduzem 
múltiplos estereótipos provenientes 
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das mais diversas instâncias, entre elas, 
a família. Outros estudos revelam que 
as questões de gênero também estão 
presentes nas produções e linguagens 
das crianças, como nos desenhos de 
meninos e meninas (GOBBI, 1997). 
Dessa forma, apontam para as constru-
ções culturais do feminino e do mascu-
lino, muitas vezes respeitando a uma 
lógica de legitimação de estereótipos 
em torno das diferenciações de gêne-
ro, que muitas vezes não são refletidas 
no fazer pedagógico (FARIA, 2006).  
Nos primeiros anos do Ensino Fun-
damental, por sua vez, por meio da 
obtenção da disciplina, verificamos a 
permanência de características consa-
gradas como femininas e masculinas. 
Entre alguns exemplos, podemos citar 
os momentos em que as professoras 
solicitam apenas para as meninas faze-
rem mais silêncio e ajudarem a colocar 
ordem na sala (AUAD, 2004). Esta pes-
quisadora relata que: 
 
Para tentar manter a classe em 
silêncio, a professora disse, em 
tom de reprovação: ‘Até as 
meninas estão matracas hoje!’ 
Tal frase pode revelar a per-
cepção de que a classe estava 
realmente fora de controle até 
quando as meninas estavam 
distantes do silêncio e da or-





Neste breve esboço reflexivo verifi-
camos que o gênero é um critério po-
deroso para a confirmação de posições 
sociais distintas entre homens e mu-
lheres, meninos e meninas. Desde a 
primeira infância, as crianças partici-
pam de uma determinada construção 
de identidade de gênero desigual, não 
neutra, nos diferentes espaços educa-
tivos. 
Diante desta problemática, quais o 
caminhos devemos trilhar para o en-
frentamento das desigualdades de gê-
nero desde a infância? A formação do-
cente inicial tem um papel fundamen-
tal nesta empreitada, pois é neste con-
texto que estas questões podem ser 
amplamente discutidas e problemati-
zadas.  
Partindo desse entendimento, se-
gundo um levantamento realizado pela 
organização não governamental (ONG) 
ECOS - Comunicação em Sexualidade 
(2009), as políticas mais recentes no 
campo da educação (programas, proje-
tos, ações, legislação, normas técni-
cas), relacionadas à gênero e educação 
sexual/sexualidade, têm como marco 
histórico o período de 2003 a 2008. 
Porém, boa parte dos cursos de forma-
ção docente continua não oferecendo 
disciplinas obrigatórias, na graduação, 
sobre relações de gênero, sexualidade 
ou educação sexual. Esse levantamen-
to constatou que, em alguns casos, 
esse assunto era discutido em cursos 
de pós-graduação ou em disciplinas 
optativas, apenas. 
Este cenário de avanços e retroces-
sos também se aplica no campo de po-
líticas públicas e formação dos profes-
sores e professoras em exercício. Vian-
na e Unbehaun (2006), em um artigo 
que discute as políticas públicas de gê-
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nero, destacam que apesar do Refe-
rencial Curricular Nacional de Educação 
Infantil (1998) e os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (1998) já apontarem 
questões de gênero e diversidade, no-
ta-se que fica a cargo dos municípios, 
em parceria com organizações não go-
vernamentais e universidades, organi-
zar programas de formação e materiais 
didáticos, a exemplo do projeto Cons-
ciência de Gênero entre Educadoras e 
Educadores da Rede Municipal de En-
sino de João Pessoa, desenvolvido de 
abril/1999 a março/2000 pelo Centro 
de Educação da Universidade Federal 
da Paraíba, em parceria com a ONG 
Centro da Mulher 8 de Março.  
Outra possibilidade de parceria se 
estabeleceu em São Paulo, entre a Co-
ordenadoria Especial da Mulher e a 
Secretaria Municipal de Educação, a-
lém do Grupo de Estudos de Gênero, 
Educação e Cultura Sexual (EDGES), da 
Faculdade de Educação da Universida-
de de São Paulo. Essas instituições or-
ganizaram, entre 2002 e 2004, seminá-
rios, oficinas e cursos de capacitação, 
com foco nas relações de gênero, con-
templando cerca de 1.700 profissionais 
da rede municipal de ensino. 
 
A consolidação do gênero nas políti-
cas públicas de educação é uma ta-
refa do Estado [...] Não somente 
como demandas pontuais, em um 
ou outro aspecto do currículo. Essa 
tarefa exige, entre outras medidas, 
uma revisão curricular que inclua na 
formação docente não só a perspec-
tiva de gênero, mas também a de 
classe, etnia, orientação sexual e ge-
ração. Mais do que isso, é preciso in-
cluir o gênero, e todas as dimensões 
responsáveis pela construção das 
desigualdades, como elementos cen-
trais de um projeto de superação de 
desigualdades sociais, como objetos 
fundamentais de mudanças estrutu-
rais e sociais. (VIANNA; UNBEHAUN, 
2006). 
 
Como já discutido, o papel das polí-
ticas públicas e da formação inicial e 
continuada são fundamentais no pro-
cesso de problematização e de reflexão 
sobre a temática de gênero e diversi-
dade no espaço educativo. Nesta estei-
ra, como nos alerta Libâneo (2011, p. 
139), “a intencionalidade prática edu-
cativa tem implicações diretas no posi-
cionamento crítico do educador que 
representa o elo fundamental no pro-
cesso de formação cultural e científica 
das novas gerações”. Ou seja, neste 
movimento, a atuação do/a profes-
sor/a e a didática crítica são pilares 
fundantes na busca por práticas cons-
cientes e reflexivas, não se furtando, é 
claro, à influência de outros contextos 
igualmente relevantes.  
 
Recuperar os estudos que partem de 
problemas identificados nos proces-
sos de ensino e de aprendizagem 
que ocorrem nas escolas a partir das 
contribuições da didática crítica, po-
de ser um dos caminhos na busca de 
outros bons resultados, de outras 
aprendizagens qualitativas. Esta 
busca remete necessariamente à 
dimensão ética-política do exercício 
docente, que só pode ser constatada 
na materialidade do trabalho educa-
tivo desenvolvido pela comunidade 
escolar no cotidiano das escolas pú-
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blicas brasileiras. (PINTO, 2012, 
p.15). 
 
Neste contexto, podemos salientar 
que a didática crítica pode contribuir 
para outras aprendizagens, entre elas, 
o combate à desigualdade de gênero. 
O movimento feminista ocupou uma 
posição de destaque na luta por igual-
dade de oportunidades entre homens 
e mulheres. Porém, a luta não termi-
nou, pois mulheres ainda sofrem vio-
lência doméstica, ainda ganham menos 
que os homens, exercendo a mesma 
função, ou seja, nesta dinâmica, as ins-
tituições de ensino têm um papel fun-
damental de trazer à tona o debate 
sobre a diversidade, a diferença, o gê-
nero, na busca por práticas emancipa-
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